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Bélgica, para o qual foi nomeado pela Portaria n.º 530/2014, de 18 de 
junho, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 124, de 01 de 
julho de 2014.

4 de setembro de 2017. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, 
Augusto Ernesto Santos Silva. — O Ministro da Defesa Nacional, José 
Alberto de Azeredo Ferreira Lopes.

310769342 

 FINANÇAS

Direção-Geral da Administração
e do Emprego Público

Despacho (extrato) n.º 8353/2017
Em cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por despacho 
da Senhora Diretora -Geral, da Direção -Geral da Administração e do 
Emprego Público, nos termos dos artigos 23.º e 24.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, atual redação, foi renovada a comissão de serviço da 
licenciada Maria Fernanda Bragança da Silva Teixeira, como diretora do 
Departamento de Estatística do Emprego Público, com efeitos a partir 
de 6 de agosto de 2017.

5 de setembro de 2017. — A Subdiretora -Geral, Sílvia Gonçalves.
310762262 

 Direção-Geral do Orçamento

Despacho n.º 8354/2017
Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 24.º da Lei 

n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação dada pela Lei n.º 128/2015, de 
3 de setembro, não tendo a licenciada Paula Maria Padeira Quelhas Lima 
de Almeida Santos apresentado o requerimento para efeitos de renovação 
da comissão de serviço previsto no artigo 23.º da Lei supra citada, por 
meu despacho 30 de agosto de 2017, não é renovada a comissão, no 
cargo de Chefe de Divisão de Estudos do Processo Orçamental, do Ga-
binete de Estudos do Processo Orçamental, ficando a mesma em regime 
de gestão corrente pelo prazo máximo de noventa dias, nos termos do 
disposto nos nrs. 3 e 4 do artigo 24.º da mesma.

12 de setembro de 2017. — A Diretora -Geral, Manuela Proença.
310773708 

 FINANÇAS E SAÚDE

Gabinetes dos Ministros das Finanças e da Saúde

Despacho n.º 8355/2017
No dia 3 de fevereiro de 2017, foram assinados os acordos respe-

tivamente entre o Ministério das Finanças, o Ministério da Saúde e a 
Associação Nacional de Farmácias (ANF), bem como a Associação de 
Farmácias de Portugal (AFP), cujo objeto dos mesmos é promover um 
novo quadro de referência para a intervenção das Farmácias no âmbito 
da política de Saúde e do reforço do Serviço Nacional de Saúde (SNS).

Com o objetivo de coordenar a implementação e monitorizar a exe-
cução dos Acordos está previsto na cláusula 9.ª dos mesmos a criação 
de uma Comissão de Acompanhamento, designada pelo Ministro da 
Saúde, constituída por um representante do INFARMED — Autoridade 
Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P., que preside, um 
representante do Ministério das Finanças, um representante da Admi-
nistração Central do Sistema de Saúde, I. P., um representante da Ordem 
dos Farmacêuticos e um representante de cada uma das Associações.

Por seu lado no âmbito da Portaria n.º 262/2016, de 7 de outubro, 
que prevê a atribuição de uma remuneração específica às farmácias 
pela dispensa de embalagens de medicamentos comparticipados, de-
signadamente os inseridos em grupos homogéneos com preço igual ou 
inferior ao 4.º preço mais baixo, encontra -se estabelecido que a avaliação 
e monitorização da aplicação do disposto na mesma é realizada por 
uma Comissão de Acompanhamento criada por despacho do membro 
do Governo responsável pela área da saúde, à qual compete garantir o 
cumprimento do disposto na referida portaria concretamente no que se 

refere ao apuramento e processamento da remuneração específica, bem 
como pronunciar -se sobre questões de caráter técnico e propor iniciativas 
conducentes ao adequado cumprimento do disposto neste diploma.

Atendendo ao enquadramento, competências e modo de designação, 
a Comissão de Acompanhamento, a criar no âmbito dos Acordos e da 
Portaria n.º 262/2016, poderá e deverá ser a mesma, pelo que importa 
assim proceder à nomeação da Comissão de Acompanhamento prevista 
na cláusula 9.ª dos Acordos supramencionados e no n.º 4 da Portaria 
n.º 262/2016, de 7 de outubro.

Assim, ouvidas a Associação Nacional de Farmácias e a Associação 
de Farmácias de Portugal, determina -se o seguinte:

1 — É nomeada a Comissão de Acompanhamento de execução dos 
Acordos, a quem compete pronunciar -se sobre questões de caráter técnico 
que se suscitem, a pedido das entidades signatárias, e propor iniciativas 
conducentes ao adequado desenvolvimento dos objetivos definidos nos 
mesmos.

2 — Compete igualmente à Comissão de Acompanhamento ora no-
meada a avaliação e monitorização da aplicação do disposto na Portaria 
n.º 262/2016, de 7 de outubro, bem como o cumprimento do disposto 
no artigo 3.º da referida Portaria.

3 — São designados membros da Comissão:
a) Um representante do INFARMED — Autoridade Nacional do 

Medicamento e Produtos de Saúde, I. P., que preside e tem voto de 
qualidade;

b) Um representante do Ministério das Finanças;
c) Um representante da Administração Central do Sistema de 

Saúde, I. P.;
d) Um representante da Ordem dos Farmacêuticos;
e) Um representante da Associação Nacional de Farmácias;
f) Um representante da Associação de Farmácias de Portugal.

4 — Cada uma das entidades deve designar o seu representante, no 
prazo de 10 dias contados da data de publicação do presente Despa-
cho, informando o Gabinete do Ministro da Saúde em conformidade.

5 — Em caso de ausência ou impedimento de algum dos membros 
da Comissão ora nomeados, aqueles podem fazer representar -se nas 
reuniões pelo substituto que designarem para o efeito.

6 — O presente Despacho produz efeitos a partir da data da sua 
assinatura.

14 de setembro de 2017. — O Ministro das Finanças, Mário José 
Gomes de Freitas Centeno. — 28 de agosto de 2017. — O Ministro da 
Saúde, Adalberto Campos Fernandes.

310790994 

 FINANÇAS, PLANEAMENTO E DAS INFRAESTRUTURAS,
AGRICULTURA, FLORESTAS

E DESENVOLVIMENTO RURAL E MAR

Instituto de Financiamento da Agricultura
e Pescas, I. P.

Aviso (extrato) n.º 11054/2017
Nos termos do previsto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
torna -se público que se encontra afixada no placard do Departamento 
de Administração e Gestão de Recursos do IFAP, I. P., estando ainda 
disponível em www.ifap.pt, a lista de ordenação final, após homologa-
ção, referente ao procedimento concursal publicado através do Aviso 
n.º 4959/2017, de 8 de maio.

30 de agosto de 2017. — A Vogal do Conselho Diretivo, Maria José 
Moura.

310763275 

 Aviso (extrato) n.º 11055/2017
Nos termos do previsto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, 

de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, 
torna-se público que se encontra afixada no placard do Departamento 
de Administração e Gestão de Recursos do IFAP, I. P., estando ainda 
disponível em www.ifap.pt, a lista de ordenação final, após homologa-
ção, referente ao procedimento concursal publicado através do Aviso 
n.º 4332/2017, de 24 de abril.

30 de agosto de 2017. — A Vogal do Conselho Diretivo, Maria José 
Moura.

310763201 


